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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Tendo como referência a Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB), julgue os próximos itens, referentes à educação
básica e aos níveis e modalidades de educação e ensino.

61 Na LDB, trata-se de diretrizes gerais da educação nacional,
sendo apenas tangenciadas questões étnicas e raciais, que são
abordadas em legislação posterior que altera o seu texto.

62 Conforme alterações propostas na LDB, é dever do Estado
garantir a gratuidade da educação para crianças de zero a
quatro anos de idade.

63 A ampliação da duração do ensino fundamental passou a
constituir propósito do governo brasileiro apenas a partir da
aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) em 2001.

64 A LDB consiste em legislação que regulamenta tanto a
educação formal (escolar) quanto a educação informal
(familiar, por exemplo), haja vista que a educação abrange os
processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e
pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade
civil e nas manifestações culturais.

Ainda considerando o disposto na LDB, julgue os itens a seguir,
relativos à estrutura geral e à organização do sistema de educação
no Brasil.

65 O Conselho Nacional de Educação, órgão de atividade
permanente, é dotado de funções normativas e de supervisão.

66 Cabe aos municípios oferecer a educação infantil em creches
e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, sendo
permitida sua atuação em outros níveis de ensino somente
quando estiverem atendidas plenamente as necessidades de sua
área de competência e dispuserem de recursos acima dos
percentuais mínimos vinculados pela Constituição Federal à
manutenção e ao desenvolvimento do ensino.

67 A educação escolar compõe-se de educação básica e educação
superior, sendo a educação infantil etapa do ensino
fundamental. A educação especial, por sua vez, é modalidade
que perpassa todos os níveis, etapas e modalidades de ensino,
e a educação profissional é uma modalidade da educação
superior.

68 A União tem por atribuições autorizar, reconhecer, credenciar,
supervisionar e avaliar os cursos das instituições de educação
superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino,
podendo essas atribuições ser desempenhadas, também, pelos
sistemas estaduais e distrital, desde que mantenham instituições
de ensino superior.

69 A educação no Brasil organiza-se em regime de colaboração
entre os entes federados, cabendo à União, por intermédio do
Ministério da Educação, legislar, avaliar e controlar o sistema
educacional; prestar assistência técnica e financeira aos
estados, ao DF e aos municípios; e manter as universidades
(federais e fundacionais), as escolas técnicas federais e os
institutos de pesquisa.

A pesquisa científica se origina com a formulação de uma hipótese
e na busca de respostas. Nessa busca, o pesquisador segue caminhos
previamente estabelecidos ou cria novos métodos, de acordo com
as suas necessidades de investigação. Com relação a esse assunto,
julgue os seguintes itens.

70 As relações assimétricas entre as variáveis em uma pesquisa
indicam que há independência entre os fenômenos analisados.

71 Coleta documental, questionário e técnicas mercadológicas são
procedimentos de coleta de dados.

72 Gráficos são recursos utilizados para a apresentação dos dados
após a sua análise, podendo ser classificados em dois grupos
básicos: informativos e analíticos.

73 Método é a organização sistemática de atividades que oferece
segurança e otimiza o caminho entre o pesquisador e seu
objeto.

74 Segundo a natureza dos dados coletados, as pesquisas são
classificadas em qualitativas ou quantitativas.

75 A hipótese tem como característica básica a provisoriedade.

No que diz respeito às categorias de classificação das pesquisas
científicas, julgue os itens que se seguem.

76 O estudo de caso-controle é a modalidade de pesquisa que
analisa o fato já ocorrido. Nessa modalidade, o pesquisador
controla a variável independente, diferentemente do que ocorre
no estudo de caso.

77 As pesquisas descritivas se caracterizam pelo estudo de
características como, por exemplo, idade, procedência, nível de
escolaridade e estado de saúde mental de determinado grupo.

78 A pesquisa básica tem por finalidade apontar soluções para
problemas sociais identificados pelo pesquisador.

A palavra avaliar tem origem no latim — a + valere — e significa
atribuir valor e mérito. A avaliação vem sendo utilizada pelo
sistema escolar desde seu início para classificar e organizar os
alunos em séries e classes. Acerca das avaliações educacionais,
julgue os itens subsecutivos.

79 Em oposição à concepção democrática, a concepção
tradicional de avaliação é meritocrática e classificatória.

80 A prova dissertativa pode influenciar a aprendizagem na
medida em que requer do aluno o desenvolvimento de
habilidades de escrita e pensamento.

81 A avaliação diagnóstica é utilizada para identificar as
deficiências dos alunos, a fim de encaminhá-los para os
serviços de atendimento especializado.

82 Os momentos dedicados pelo professor à identificação dos
conteúdos e tópicos de avaliação compõem a avaliação
instrucional.

83 Redações, provas e projetos são procedimentos da avaliação
somativa.

84 A avaliação formativa tem como propósito julgar o sucesso de
um processo em conclusão.
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Considerando a Lei n.º 10.098/2000 (Lei de Acessibilidade) e a
Resolução CNE/CEB n.º 4/2009 (Resolução de Diretrizes
Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na
Educação Básica), julgue os itens que se seguem a respeito da
eliminação de barreiras na comunicação e sinalização às pessoas
com deficiência sensorial e com dificuldades de comunicação.

85 O poder público é o responsável direto pela promoção da
formação de profissionais intérpretes de escrita em braile,
linguagem de sinais e de guias-intérpretes para facilitar a
comunicação de pessoas surdas e surdas-cegas.

86 De acordo com disposição expressa na Resolução CNE/CEB
n.º 4/2009, o poder público será responsável pela supressão de
barreiras e obstáculos na comunicação.

Acerca das atribuições e responsabilidades do professor de
atendimento educacional especializado (AEE), julgue os itens
seguintes.

87 Cabe ao professor de AEE fornecer à direção, aos
coordenadores e aos professores esclarecimentos a respeito do
modo peculiar de aprendizagem dos alunos com deficiência,
bem como das singularidades avaliativas desses alunos.

88 O professor de AEE segue as orientações e informações
repassadas pela equipe pedagógica técnica no sentido de como
trabalhar com o aluno de inclusão e como estabelecer relação
entre esse aluno e os demais da sala de ensino regular.

Com relação às definições da Lei n.º 10.098/2000 (Lei de
Acessibilidade), julgue os próximos itens.

89 Na acessibilidade de pessoas com deficiência, barreira
corresponde a todo entrave ou obstáculo que dificulte ou
impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens.

90 O termo “ajuda técnica”, empregado na Lei de Acessibilidade,
corresponde a qualquer elemento que facilite a autonomia
pessoal ou possibilite o acesso e o uso de meio físico.

91 Acessibilidade significa a possibilidade e a condição de
alcance para que pessoas com deficiência ou com mobilidade
reduzida utilizem, com segurança e autonomia, os espaços,
mobiliários e equipamentos urbanos, as edificações, os
transportes, e os sistemas e meios de comunicação.

No que se refere ao duplo cômputo dos alunos matriculados no
AEE, ou seja, às matrículas de alunos computadas duplamente no
âmbito do FUNDEB, julgue os itens a seguir.

92 Será considerado duplo cômputo a matrícula de aluno em
classe comum e em Centro de Atendimento Educacional
Especializado de instituição de educação especial.

93 Caracteriza-se duplo cômputo o fato de o aluno estar
matriculado na classe comum e na sala de recursos
multifuncionais.

As Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais da Educação Básica
estabelecem a base nacional comum, responsável por orientar a
organização, a articulação, o desenvolvimento e a avaliação das
propostas pedagógicas de todas as redes de ensino brasileiras.
Acerca desse assunto, julgue os itens subsecutivos.

94 Com relação à gestão democrática e à organização da escola,
a legislação vigente define o conceito de gestão democrática no
tocante à horizontalização das relações. Entretanto, omite a
forma de escolha dos gestores escolares, o que ocasiona
interpretações ambíguas e disparidades regionais sobre o tema.

95 Na organização e gestão do currículo, as abordagens
multidisciplinar, pluridisciplinar, interdisciplinar e
transdisciplinar requerem a atenção criteriosa da instituição
escolar, pois, nenhuma delas transcende a organização
disciplinar e, por conseguinte, não rompem com a estagnação
e fragmentação curricular.

96 A qualidade social preconizada no referido documento
pressupõe compromisso com o acesso e a permanência do
estudante na escola, bem como com a qualidade de sua
formação, cujo principal responsável é o professor.

Julgue os itens subsequentes, acerca das Diretrizes Nacionais para
Educação em Direitos Humanos.

97 O objetivo central da educação em direitos humanos é a
formação para a vida e para a convivência. No ensino superior,
o exercício cotidiano dos direitos humanos deverá orientar,
prioritariamente, o planejamento educacional da área de
humanidades.

98 Com a finalidade de promover a educação para a mudança e a
transformação social, um dos princípios que fundamentam a
educação em direitos humanos é a sustentabilidade
socioambiental.

99 O desenvolvimento de concepções e práticas educativas que
visem à mudança e à transformação social e que atendam às
necessidades de igualdade e defesa de dignidade humana,
preconizada em diversos documentos nacionais e
internacionais, é de responsabilidade dos sistemas de ensino,
desde o início da escolarização até o ensino superior.

Os currículos dos cursos de licenciatura do ensino superior
brasileiro devem incluir conteúdos relacionados ao meio ambiente
e à sustentabilidade socioambiental. Acerca dos dispositivos legais
para a reforma curricular desses cursos, julgue os seguintes itens.

100 Ao reformular o currículo, as instituições devem considerar a
diversidade sociocultural dos estudantes, bem como de suas
comunidades, dos biomas e dos territórios em que se situam e,
dessa forma, questões geográficas, culturais, sociais e étnicas
poderão influenciar o currículo.

101 É de responsabilidade das instituições de ensino superior,
pautadas nas Diretrizes Curriculares Nacionais e nas normas
para os cursos e programas de educação superior, incluir
formação com vistas à qualificação profissional dos docentes
tanto na graduação quanto na pós-graduação, focando na
dimensão da educação ambiental, com metodologia integrada
e interdisciplinar.

102 Ao reformular o currículo, os conteúdos relacionados com o
meio ambiente e a sustentabilidade socioambiental devem ser
incluídos pela transversalidade, não interferindo nos
componentes curriculares dos cursos.

Os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) consistem em um
referencial de qualidade para a educação em todo o país, tendo a
função de orientar e garantir a coerência dos investimentos no
sistema educacional bem como socializar discussões, pesquisas e
recomendações. Com base no disposto nos PCN, julgue os itens
abaixo, referentes a sua natureza e função.

103 A valorização da atividade docente deve ocorrer,
principalmente, mediante a revisão das condições salariais e,
secundariamente, por meio de formação inicial e continuada.

104 Os PCN constituem o primeiro nível de concretização
curricular; as propostas curriculares dos estados e municípios,
o segundo; e as propostas de cada instituição escolar, o
terceiro.

Ainda com base no disposto nos PCN, julgue os itens que se
seguem, referentes às orientações didáticas apresentadas nesse
documento.

105 Os alunos devem ser considerados sujeitos de seu processo de
aprendizagem, e o professor, o mediador da interação entre os
alunos e os objetos de conhecimento.

106 Para que os alunos atribuam significado às atividades
escolares, cabe ao professor, entre outras ações, utilizar objetos
socioculturais do cotidiano extraescolar em sala, como, por
exemplo, jornais e filmes.
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A concepção de avaliação proposta nos PCN transpõe a visão
tradicional que focaliza o controle externo do aluno mediante a
atribuição de notas ou conceitos. No que diz respeito a esse assunto,
julgue os itens que se seguem.

107 Ao realizar avaliações, o professor deve estabelecer critérios
claros que orientem a análise da produção dos alunos e
dirimam as assimetrias na atribuição de juízos de valor.

108 A avaliação consiste em elemento que integra a aprendizagem
ao ensino, não devendo ser realizada exclusivamente no início
dos semestres ou do ano, mas sempre que forem propostas
novas sequências de situações didáticas ou novos conteúdos.

Os PCN do ensino médio, egressos da reforma educacional da
década de 90 do século passado, e os PCN+2002, uma nova
proposta elaborada pouco tempo depois, estabeleceram formas de
pensar e organizar o currículo do ensino médio brasileiro.
Considerando o disposto nos PCN do ensino médio, julgue os itens
seguintes.

109 O ensino médio organiza-se em três áreas: ciências da
natureza, matemática e suas tecnologias; ciências humanas e
suas tecnologias; e linguagens, códigos e suas tecnologias.
Essa organização foi proposta com a finalidade de favorecer a
abordagem interdisciplinar.

110 Os novos programas do ensino médio fundamentam-se
primordialmente no desenvolvimento de competências
essenciais e na construção de conhecimentos críticos e
reflexivos.

A respeito da organização da educação nacional, de acordo com a
LDB e alterações posteriores, julgue os itens subsequentes.

111 As instituições de ensino superior mantidas pelo poder público
municipal pertencem ao sistema estadual de ensino.

112 O sistema federal de ensino abrange as instituições de ensino
mantidas pela União, as instituições de educação superior
criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos federais
de educação.

113 Os sistemas de ensino dos estados e do DF contemplam
somente as instituições de ensino mantidas, respectivamente,
pelo poder público dos estados e pelo poder público do DF e
municípios.

114 As universidades, como um todo, integram o sistema federal da
União, independentemente do local onde estão localizadas.

No que se refere ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação
Superior (SINAES), julgue os itens subsecutivos.

115 Os prazos para credenciamentos são indistintos de validade
para faculdades, centros universitários ou universidades.

116 Os processos de credenciamento e de recredenciamento são
iniciados na Secretaria de Educação Superior do MEC e
são concluídos com o parecer do Conselho Nacional de
Educação, endereçado ao ministro da Educação.

117 O processo de avaliação será realizado em todas as
universidades, centros universitários, faculdades,
indistintamente de pertencerem à União, aos estados, ao DF,
aos municípios ou à iniciativa privada.

118 O Conselho Nacional de Educação (CNE) exerce função
recursal em matéria de autorização para credenciamento e
recredenciamento.

119 A Comissão Nacional de Avaliação da Educação Superior
realiza visitas in loco para verificar as condições dos cursos
oferecidos pelas instituições.

A respeito do sistema e-MEC, julgue os próximos itens.

120 As visitas são sempre realizadas por três avaliadores que se
deslocam até o estabelecimento para a avaliação da instituição
ou de seus cursos.

121 O processo de avaliação de credenciamento se inicia na
Secretaria de Educação Superior do MEC e, em caso de
recurso, ele é encaminhado à Secretaria Executiva do MEC
para análise e julgamento.

122 O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) constitui
elemento fundamental para o pedido de credenciamento ou de
recredenciamento.

123 Determinados cursos, além de estarem submetidos aos
procedimentos constantes do e-MEC, sujeitam-se ao veto de
algumas instituições, além dos resultantes do processo
de avaliação.

124 O processo de credenciamento será gratuito às instituições que
dele queiram participar.

125 Os avaliadores responsáveis pelas visitas in loco são indicados
pelo ministro da Educação após consultas realizadas
anualmente às instituições de ensino.

O Conselho Pleno (CP) do Conselho Nacional de Educação (CNE),
por meio da Resolução CNE/CP n.º 1/2004, instituiu as Diretrizes
Curriculares Nacionais para a Educação das Relações
Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira
e Africana. Com base nesse instrumento legal, julgue os itens
seguintes.

126 Na perspectiva de implementar as diretrizes voltadas às
culturas afro-brasileira e africana, as instituições de ensino
poderão estabelecer canais de comunicação com grupos da
sociedade civil organizados em torno da temática.

127 A Educação das Relações Étnico-Raciais se pauta na mudança
de valores e atitudes que eduquem cidadãos acerca da
pluralidade cultural. O Ensino de História e Cultura
Afro-Brasileira e Africana, por sua vez, tem por objetivo o
reconhecimento e a valorização da identidade, da história e da
cultura afro-brasileira, bem como a valorização das raízes
africanas da nação brasileira, ao lado das indígenas, europeias
e asiáticas. 

128 A partir desse instrumento legal, a Educação das Relações
Étnico-Raciais e o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira
e Africana passaram a ser obrigatórios em todas as etapas e
modalidades de ensino da educação brasileira, com destaque
para as instituições com programas de formação inicial e
continuada de professores.

129 Considere que, durante a comemoração da Semana da
Consciência Negra em uma instituição educacional, um
professor tenha se recusado a avaliar o trabalho de uma turma
porque o tema abordava as religiões de origem africana e,
no roteiro da apresentação, havia a simulação de um ritual do
candomblé, alegando que sua religião não permitia participar
de macumba. A direção da instituição, pautada no direito à
diversidade religiosa, respeitou a decisão do professor e
prontamente o substituiu na tarefa de avaliar o trabalho,
encerrando o assunto. Nesse caso, a atitude da direção foi
correta, pois a legislação não pode exigir a sobreposição de um
direito em detrimento de outro.

130 Ao estabelecer as diretrizes para a educação das relações
étnico-raciais, a referida resolução concebe que essa educação
deve estar voltada para a produção do conhecimento, a
formação de posturas, valores e atitudes que possam garantir
o respeito aos direitos e a valorização da cultura
afro-brasileira.
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